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ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS N' B/2020

N' de Processo: 000.042/2020
N' de Inexigibilidade: 09/2020

DASPARTES1.

CONTRAI.AN'TE: Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do
Poder Executivo -- Funpresp-Exe

CNPJ: 17.312.597/0001-02

Endereço: Edifício Corporate Financiam Center SCN -- Quadra 02 Bloco
A 2' andar, salas 202/203/204
Fone:(061) 2020-9700
CEP: 70.712 900 Brasília DF

''''x CON'TRAT.ADA: Practa Treinamento e Educação Financeira
CNPJ: 06.162.211/0001 07
Endereço: Av. Angélica 2447 -- CI. 144 -- Consolação
Fone(11) 4063-3482
CEP: 01 227 200 São Paulo - SP

2. DOOBTETO

2.1. A presente Ordem de Execução de Serviços tem por objeto da Practa Treinamento e
Educação Financeira, CNPJ n' 06.162.211/0001 07, para participação dos Conselheiros da
Funpresp Exe Cristiano Rocha Heckert, Leandro de l-.ima Galvão e Mano Pereira de Pinho Filho
no curso ''Preparatól-io para CPA-20''

3.

3.1. A modalidade do curso é de Ensino à Distância -- EAI) e tem início previsto para o dia 16
de março de 2020. ' '

3.2. Os serviços enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507 de 2018, constituindo se
em serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios à área de competência legal da entidade licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo etnpregatício ente os empregados da
CONTRATADA e da CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação

4. DO PRECO E DO PAGAMENTO

4.11. Pela execução dos serviços obleto deste instrumento, a Funpresp-Exe pagará à Practa
.['reinamento e Educação Financeira o va]or g]obal de R$ 1.500,00 (um md e quinhentos reais)
referente a 03 (três) inscrições de valor individual de R$ 500,00 (quinhentos reais), em confomndade
com a sua proposta comercial, que passa a ser parte integrante deste instrumento

4.2. No valor previsto no subitem anterior estão incluídas todas as despesas ordinárias dietas e
inda-etas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguro e outros necessários ao cumpl:isento integral
do objeto da contratação.

4.3. O CNPJ constante da nota fiscal/futura/boleto deverá ser o mesmo indicado na
sob pena de não set efetuado o pagamento.

ptopgsta
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4.4. Somente serão aceitos boletos corretamente preenchidos e sem usuras.

4.5. Ocorrendo a inviabilidade de pagamento na data acordada, a situação será comunicada à
Gerência de Gestão de Pessoas para que essa mantenha contato com a CONTRATADA.

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATA[)A enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta em virtude de penalidade ou inadímplência

4.7. Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
CONTRATANTE, o valor devido poderá, quando solicitado pela CONTRATADA, ser acrescido
de atualização fhanceha, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = 1 x N x VP

Onde

l Índice diát.io de atualização financeira;

EN'l = Encargos moratórios;

N = Número de dias enfie a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

DA VIGÊNCIA5.

5.1. Esta Ordem de Execução de Serviços terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a partir da
sua emissão c somente poderá ser prormgada nos tempos do art. 57, S I', da Lei n' 8.666/1993.

6.

6.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) não uansferir a outrem, no todo ou em parte, sem prévia e express' 'nuência da
CONTRATANTE, as obrigações Ol-iundas dessa contratação;

b) abster se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade acerca das atividades, objeto
deste instrumento, sem prévia autor:ilação da CONTRATANTE;

c) assegurar a pat-dcipação dos profissionais na capacitação, se atendidos os requisitos
necessários;

d) responsabilizar se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho,
encargos trabalhistas, previdenciátios, fiscais e comerciais, transportes, seguros operacionais, taxas,
tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer outras despesas necessárias à
perfeita execução dos serviços conuatados;

e) prestar os serviços conforme as especificações constantes neste instrumento e no Prometo
Básico, no prazo e local fixados;

f) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

g) manter a situação regular no que tange às obrigações fiscais e trabalhistas, durante a vigência
da conuatação;
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h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiti' a utilização do Uabalho do
menor de dezoito anos em uabalho notwno, perigoso ou insalubre;

i) responsabilizar se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciáiüs, tributadas e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;e

1) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

7. DAS OBRIGACÕES DA CONTRAT.ANTE
7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) confelú' a execução dos serviços, efetuando o seu ateste se estiver em conformidade com as
exigências desta Ordem de Execução Serviços;

b) cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, el-r\ conformidade
com as condições estabelecidas neste instrumento;

c) noti6lcar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA quaisquer irregularidades
observadas durante a prestação do serviço; e

d) exige o cumpúnento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de
acordo com os tertnos de sua proposta comercial e deste instrumento;

8. DASUBCONTRATACÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

9. DAS SANCOES .ADMINISTRATIVAS

9.1. O descumprimento das cláusulas e condições deste instrumento suleitará a CONTRATADA
às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n' 8.666/1993.

9.2. Em caso de acasos na prestação dos serviços, a CONTRATADA ficará sujeito à multa
diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total contratado, por dia de atraso
injustificado, até o período máximo de 30 (trinta) dias, a partir do qual será cobrada,
cumulativamente, multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n' 8.666/1993.

9.3. As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pela CONTRATADA junto à CONTRATANTE, conforme art. 86, S 3' e 87, S I' da
Lei n' 8.666/1993.

9.4. Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no item anterior, a
CONTRATADA será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de
30 (trinta) dias corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n' 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784/1999.

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE,
observado o princípio da proporcionalidade.
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10.

10.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de fonna a assegurar
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou leais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 e
dos ans. 10' e l I' do Decreto n' 9.507/2018.

l0.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e console da execução dos serviços

l0.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste instrumento e no Prometo Básico

l0.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao Htel cumprhnento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos S$ 1' e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

l0.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação dc sanções administl'ativas, previstas neste instrumento c
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei n' 8.666/993.

l0.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
impcrfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadcquado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/1993.

ll.DARESCISAO

11.1. 0 presente instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n'
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sançoes previstas.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando se
CONTRATA[)A o direito à prévia e amp]a defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666/1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e

indenizacões e multas.

,)

b)

')

n.DASVEDACOES

12.1. É x,edado à CONTRATADA

,) caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira; e
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b) interromper a execução dos serviços sob
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

alegação de inadimplemento por parte da

B. DAS ALTERACÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger se-ão pela disciplina do art
bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP n' 05/2017

65 da Lei n' 8.666/1993,

14. DAllJNDAMENTACÃO LEGAL

14.1. O objeto caractei:iza uma contratação por inexigibilidade de licitação, com fulcro no incisa ll
do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei 8.666/1993, conforme segue:

An. 25. E itteügíuel a licitação qttattdo bouuer inúabilidade de competição, enz e$edal:

LI - pala a cottttatação de suwiços técnicos ettutnetados tio aü. 13 desta L-ei, de tias.uwqa sittgutar, com pm$tssionais
itt empresas de notória eqecialiqaçào, vedada a ineü$bilidade pata serüços de publicidade e cliuulgação;

S I' Cutsidera-se de ttotória esl)eúaliqação o pmfzssiotla[ ou empresa (mÜo conceito tto campo de sua e»eda]idade,
:Lecon'ente de desenzpenbo antes'ior, estudos, e:,çj:Pei'iências, publicações, OWaniqação, apaiclbanlctita, equipe técnica, Oll
le outros wquisitos telaúmtados com suas atiüdades, pei'mira inferir qlte o seu trabalho é essencial e indismLiuelmente

D tlzais adeqllado à plena satisfação do abeto do cotttl'ato.

Art. 13. Para osjitis destaLzi, consideram se serüços técnicos plnfzssionais e$ecialiWados os trabalhos lelatiuos a.

LteinametlLo e apedeiçoatnetito de pessoal;

'\

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.666/1993, na Lei n' l0.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078/1990 Código de Defesa do
Consumidor e normas e princípios gerais de contratos.

16 DA GARANT IA CONTRATUAL

16.1. Pela natureza dos serviços e considerando tratar se de conuatação de pequeno vulto, não
será exigida a prestação de garantia contratual.

17.DOREATUSTE

17.1. O preço contratado é Huo e irreajustável

,©
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18.

18.1. Os recursos orçamentários para a presente contratação estão contemplados no Orçamento
da Funpresp Exe para o exercício de 2020.

Brasília, 1 1 de março de 2020

a
SANTANA

Gerente e Conta?tições

-ADE

Substituto

RoB
Diretoé d

Fundação dc Previdência Complementar do Servidor Público Federal do I'odor Executivo -- Funpresp-Exe
SCN Quadra 2 B[oco \ Sa[a 2Ó2/203/204 Ed. Coiporate Financia] Conter Brasí]ia DF / 70712-900 - (061) 202(] 9700

uxxax'.ftJnpresp.com.br

6


